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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA O PROCESSAMENTO DE ORDENS DE 
PAGAMENTO 

 
Em complemento das Condições Harmonizadas, são aplicáveis ao processamento de ordens de 
pagamento as seguintes regras: 
1.  Requisitos técnicos para a participação no TARGET2-PT relativos à infra-estrutura, 

rede e formatos de mensagem 
O TARGET2 utiliza os serviços da S.W.I.F.T. para a troca de mensagens. Por conseguinte, cada um 

dos participantes necessita de ter uma ligação à Secure IP Network da S.W.I.F.T. A conta MP 
de cada participante será identificada por um BIC SWIFT. de 8 ou 11 dígitos. Além disso, 
antes de poder participar no TARGET2-Banco de Portugal, cada participante deverá executar 
com êxito uma série de testes destinados a comprovar a sua aptidão operacional e técnica.  

Para a submissão de ordens de pagamento e troca de  mensagens de pagamento no MP utilizar-se-á o 
SWIFTNet FIN Y-copy service. Para este efeito será criado um Grupo Fechado de Utentes 
SWIFT (Closed User Group/CUG). As ordens de pagamento no contexto do referido 
TARGET2 CUG devem ser endereçadas directamente para o participante beneficiário no 
TARGET 2 mediante a indicação do seu BIC no cabeçalho da mensagem SWIFTNet FIN.  

Para informação e controlo podem utilizar-se os seguintes serviços SWIFTNet: 
a) SWIFTNet InterAct; 
b)  SWIFTNet FileAct; e/ou 
c) SWIFTNet Browse. 

A segurança da troca de mensagens entre participantes basear-se-á exclusivamente no serviço Public 
Key Infrastructure (PKI) da S.W.I.F.T. A informação sobre o serviço PKI consta da 
documentação fornecida pela S.W.I.F.T. 

O serviço de “gestão da relação bilateral” facultado pela Relationship Management Application 
(RMA) da S.W.I.F.T. só pode ser utilizado com o BIC de destino central da PUP e não para 
mensagens de pagamento entre os participantes no TARGET2. 

 
2.  Tipos de mensagem de pagamento 
Os tipos de mensagem de sistema SWIFTNet FIN/SWIFT processados são os seguintes: 
 

Tipo de 
mensagem 

Tipo de 
utilização

Descrição 

MT 103 Obrigatório Pagamento de clientes 

MT 103+ Obrigatório Pagamento de cliente (Processamento Directo 
Automatizado) 

MT 202 Obrigatório Pagamento banco a banco 

MT 204 Facultativo Pagamento por débito directo 

MT 011 Facultativo Notificação de entrega 

MT 012 Facultativo Notificação do remetente 

MT 019 Obrigatório Notificação de transacção abortada 

MT 900 Facultativo Confirmação do débito 

MT 910 Facultativo Confirmação do crédito 

MT 940/950 Facultativo Mensagem de extracto de conta (cliente) 

 
MT011, MT012 e MT019 são mensagens do sistema SWIFT.  
Quando se registarem no TARGET2-Banco de Portugal, os participantes directos devem declarar que 

tipos de mensagem facultativos irão utilizar, com excepção das mensagens MT 011 e MT 
012, em relação às quais os participantes directos podem decidir recebê-las ou não 
relativamente a mensagens específicas. 

Os participantes devem obedecer à estrutura de mensagens SWIFT e especificações de campo 
definidas na documentação SWIFT, com observância das limitações impostas em relação ao 
TARGET2, conforme descritas no Capítulo 9.1.2.2 do Livro 1 das Especificações Funcionais 
Detalhadas do Utente (User Detailed Functional Specifications/UDFS). 

O conteúdo dos campos será validado no TARGET2-Banco de Portugal em conformidade com os 
requisitos das UDFS. Os participantes podem acordar entre si regras específicas 



relativamente ao conteúdo dos campos. Contudo, o cumprimento de tais regras pelos 
participantes não será objecto de verificação específica no TARGET2-Banco de Portugal. 

 
3.  Controlo de duplicações  
Todas as ordens de pagamento serão sujeitas a um controlo de duplicações, cujo objectivo é rejeitar 

ordens de pagamento que por engano hajam sido submetidas mais do que uma vez.  
Serão verificados os seguintes campos dos tipos de mensagem SWIFT: 
 

Detalhes Secção da mensagem 
SWIFT 

Campo 

Sender Basic Header LT Address 

Message Type Application Header Message Type 

Receiver Application Header Destination Address 

Transaction Reference 
Number (TRN) 

Text Block :20 

Related Reference Text Block :21 

Value Date Text Block :32 

Amount Text Block :32 

 
Uma nova ordem de pagamento nova será devolvida se todos os campos descritos no nº 2 forem 

iguais aos de uma ordem de pagamento que já tenha sido aceite. 
 
4.  Códigos de erro 
Se uma ordem de pagamento for rejeitada, o participante emissor receberá uma notificação de 
transacção abortada (MT 019), indicando o motivo da rejeição mediante códigos de erro. Os códigos 
de erro constam do capítulo 9.4.2. das UDFS. 
 
5.  Momento de liquidação pré-determinado 
1. Em relação às ordens de pagamento que utilizem o Indicador de ‘Termo inicial de débito’ 

utilizar-se-á a palavra de código ‘/FROTIME/’. 
2. Em relação às ordens de pagamento que utilizem o Indicador de ‘Termo final de débito’, 

estarão disponíveis duas opções:  
a) Palavra de código ‘/REJTIME/’: se a ordem de pagamento não puder ser executada até 

à hora indicada para o débito, a ordem de pagamento será devolvida. 
b)  Palavra de código ‘/TILTIME/’: se a ordem de pagamento não puder ser liquidada até à 

hora indicada para o débito, a ordem de pagamento não será devolvida e será mantida na 
fila que lhe corresponda.  

 Em ambos os casos, se uma ordem de pagamento com um Indicador de ‘Termo final de débito’ 
não for executada até 15 minutos antes da hora nela indicada, será automaticamente enviada 
uma notificação via MIC.  

3. Se se utilizar a palavra de código ‘/CLSTIME/’, o pagamento será tratado da mesma forma que 
as ordens de pagamento a que a alínea b) do nº 2 se refere. 

 
6. Liquidação de ordens de pagamento no tratamento inicial 
As ordens de pagamento submetidas no tratamento inicial serão sujeitas a verificações compensatórias 

e, se necessário, a verificações compensatórias alargadas (ambas as expressões são definidas 
nos nºs 2 e 3) para possibilitar a liquidação por bruto das ordens de pagamento, o que acelera 
o processo e resulta em poupanças de liquidez. 

A verificação compensatória determinará se as ordens de pagamento do beneficiário na frente da fila 
das ordens de pagamento muito urgentes ou, se inaplicável, das urgentes, estão disponíveis 
para compensação com a ordem de pagamento do pagador (a seguir “ordens de pagamento 
compensatórias”). Se uma ordem de pagamento compensatória não disponibilizar fundos 
suficientes para compensar a ordem de pagamento do respectivo pagador na fase do 
tratamento inicial, determinar-se-á se existe liquidez suficiente na conta MP do pagador. 

Se a verificação compensatória não der resultado, o Banco de Portugal poderá efectuar uma 
verificação compensatória alargada. A verificação compensatória alargada determinará se há 
ordens de pagamento compensatórias disponíveis em qualquer uma das filas do beneficiário, 
independentemente do momento em que as mesmas foram adicionadas à fila. No entanto, se 
na fila de pagamentos do beneficiário existirem ordens de pagamento de prioridade mais 
elevada destinadas a outros participantes no TARGET2, o princípio FIFO só poderá ser 
desrespeitado se a liquidação de uma ordem de pagamento compensatória resultar num 
aumento de liquidez para o beneficiário. 

 



7.  Liquidação de ordens de pagamento em fila de espera 
O tratamento das ordens de pagamento que se encontram em filas de espera depende da ordem de 

prioridade que lhes tenha sido atribuída pelo participante emissor. 
As ordens de pagamento nas filas de espera muito urgentes e urgentes serão liquidadas mediante as 

verificações compensatórias descritas no nº 6.º, a começar pela ordem de pagamento que se 
encontrar à cabeça da fila quando ocorrer um aumento de liquidez ou uma intervenção ao nível 
da fila (mudança de ordem na fila, de hora ou de prioridade de liquidação, ou revogação da 
ordem de pagamento). 

As ordens de pagamento na fila normal serão liquidadas em contínuo, incluindo todos os pagamentos 
muito urgentes e urgentes que ainda não hajam sido liquidados. Utilizam-se diferentes 
mecanismos de optimização (algoritmos). Se a execução de um algoritmo for bem sucedida, as 
ordens de pagamento nele incluídas serão liquidadas; se falhar, as ordens de pagamento 
permanecerão em fila de espera. Aos fluxos de pagamentos são aplicáveis três algoritmos (1 a 
3). O algoritmo 4 fará com que o procedimento de liquidação 5 (conforme definido no capítulo 
2.8.1. das UDFS) fique disponível para a liquidação de instruções de pagamento de SP. Para 
optimizar a liquidação de transacções muito urgentes de SP nas sub-contas dos participantes, 
utilizar-se-á um algoritmo especial (algoritmo 5).  
a)  No caso do algoritmo 1 (all or nothing/“tudo ou nada”) o Banco de Portugal deve, tanto 

para cada relação a respeito da qual tenha sido estabelecido um limite bilateral, como 
para o total das relações a respeito das quais tenha sido estabelecido um limite 
multilateral:  
calcular a posição global de liquidez da conta MP de cada participante no TARGET2 

verificando se valor agregado de todas as ordens de pagamento a efectuar e a 
receber que se encontrem pendentes de execução na fila é positivo ou negativo e, 
sendo negativo, se excede a liquidez disponível do participante (a posição global 
de liquidez  constituirá a “posição de liquidez total”); e  

verificar se foram respeitados os limites e reservas estabelecidos por cada participante 
no TARGET2 em relação a cada conta MP em causa. 

Se o resultado destes cálculos e verificações em relação a cada conta MP em causa for 
positivo, o Banco de Portugal e os restantes BC envolvidos no processo liquidarão 
simultaneamente todos os pagamentos nas contas no MP dos participantes no 
TARGET2 envolvidos. 

b)  No caso do algoritmo 2 (partial/“parcial”) o Banco de Portugal deve: 
calcular e verificar as posições de liquidez, limites e reservas de cada conta MP em 

causa do mesmo modo que no algoritmo 1; e 
se a posição de liquidez total de uma ou mais contas MP em causa for negativa, extrair 

ordens de pagamento individuais até a posição de liquidez total de cada conta 
MP em causa ser positiva. 

Depois disso, o Banco de Portugal e os outros BC envolvidos devem, desde que haja 
fundos suficientes, liquidar simultaneamente nas contas no MP dos participantes no 
TARGET2 em causa todos os pagamentos restantes (com excepção das ordens de 
pagamento extraídas). 
Ao extrair as ordens de pagamento, o Banco de Portugal começará pela conta MP do 
participante que tiver a posição de liquidez total negativa maior e pela a ordem de 
pagamento no fim da fila que tiver a prioridade mais baixa. O processo de selecção deve 
ser executado apenas por um curto período de tempo, a determinar pelo Banco de 
Portugal como entender. 

c)  No caso do algoritmo 3 (multiple/“múltiplo”) o Banco de Portugal deve: 
comparar pares de contas MP de participantes no TARGET2 a fim de determinar se as 

ordens de pagamento em fila de espera podem ser liquidadas com a liquidez 
disponível nas duas contas MP dos participantes envolvidos, dentro dos limites 
por eles estabelecidos (começando com o par de contas MP com a menor 
diferença entre as ordens de pagamento mutuamente endereçadas), devendo o(s) 
BC envolvido(s) lançar simultaneamente esses pagamentos nas contas MP desses 
dois participantes no TARGET2; 

Se, em relação ao par de contas MP descrito no ponto i) a liquidez for insuficiente para 
financiar a posição bilateral, extrair ordens de pagamento individuais até haver 
liquidez suficiente. Neste caso o(s) BC envolvido(s) no processo deve(m) 
liquidar simultaneamente os restantes pagamentos, com excepção dos que 
tiverem sido extraídos, nas contas MP desses dois participantes no TARGET2.  

Após realizar as verificações especificadas nas alíneas (i) a (ii), o Banco de Portugal 
verificará as posições de liquidação multilaterais (entre a conta MP de um participante e 
as contas MP de outros participantes no TARGET2 em relação aos quais hajam sido 
estabelecidos limites multilaterais). Para estes efeitos aplicar-se-á, com as necessárias 
adaptações, o procedimento descrito nas alíneas i) a ii).  



d)  No caso do algoritmo 4 (“liquidação no sistema periférico “partial plus”) o Banco de 
Portugal adoptará o procedimento previsto para o algoritmo 2, mas sem extrair ordens 
de pagamento em relação à liquidação num SP (liquidações simultâneas numa base 
multilateral). 

e) No caso do algoritmo 5 (“liquidação no SP via sub-contas”) o Banco de Portugal 
adoptará o procedimento previsto para o algoritmo 1, com a diferença de que o Banco 
de Portugal dará início ao algoritmo 5 através do Interface de sistema periférico (ASI) e 
só verificará se existe cobertura suficiente nas sub-contas dos participantes. Além disso, 
não serão levados em conta quaisquer limites ou reservas. O algoritmo 5 também será 
executado durante a liquidação nocturna.  

No entanto, as ordens de pagamento introduzidas no tratamento inicial depois de iniciada a execução 
de qualquer um dos algoritmos 1 a 4 podem ser liquidadas de imediato no tratamento inicial se 
as posições e limites das contas MP dos participantes no TARGET2 envolvidos forem 
compatíveis tanto com a liquidação destas ordens de pagamento como com a liquidação de 
ordens de pagamento no procedimento de optimização em curso. No entanto, dois algoritmos 
não podem ser executados em simultâneo. 

Durante o processamento diurno os algoritmos serão executados sequencialmente. Desde que não se 
encontrem pendentes liquidações simultâneas multilaterais num SP, a ordem de execução dos 
algoritmos deve ser a seguinte: 
a) algoritmo 1,  
b) se o algoritmo 1 falhar, algoritmo 2,  
c) se o algoritmo 2 falhar, algoritmo 3 ou, se o algoritmo 2 for executado com êxito, 

repetir algoritmo 1.  
Se se encontrar pendente num SP uma liquidação multilateral simultânea (procedimento nº 5), 
executar-se-á algoritmo 4. 

Os algoritmos devem ser executados de forma flexível, devendo estabelecer-se um determinado 
período de tempo entre a aplicação de algoritmos diferentes de forma a permitir um intervalo 
mínimo entre a execução de dois algoritmos. A sequência temporal será controlada 
automaticamente. A intervenção manual deve ser possível. 

As ordens de pagamento incluídas num algoritmo que esteja a ser executado não podem ser 
reordenadas (mudança de posição na fila de espera) nem revogadas. Os pedidos de 
reordenamento ou de revogação de uma ordem de pagamento ficarão em fila de espera até ao 
fim da execução do algoritmo. Se a ordem de pagamento em questão for liquidada durante a 
execução do algoritmo, qualquer pedido de reordenação ou de revogação será rejeitado. Se a 
ordem de pagamento não for liquidada, os pedidos do participante serão atendidos de imediato. 

 
8.  Utilização do MIC 
O MIC pode ser utilizado para a obtenção de informações e para a gestão de liquidez. A Secure IP 

Network (SIPN) da S.W.I.F.T. será a rede básica de comunicações técnicas para a troca de 
informações e a execução de medidas de controlo. 

À excepção das ordens de pagamento ‘armazenadas e da informação referente aos dados estáticos, 
apenas os dados referentes ao dia útil em curso estarão disponíveis via MIC. O conteúdo dos 
écrans será oferecido apenas em inglês. 

A informação será fornecida no modo “pull”, o que significa que cada participante tem de pedir que a 
mesma lhe seja fornecida.  

O MIC pode ser utilizado nos seguintes modos:  
a)  modo aplicação-a-aplicação (A2A):  

No modo A2A, a informação e as mensagens são transferidas entre o MP e a aplicação 
interna do participante. Por conseguinte, o participante tem de garantir que tem à sua 
disposição uma aplicação adequada à troca de mensagens XML (pedidos e respostas) 
com o MIC por via de um interface normalizado. O ICM User Handbook (Manual do 
Utente do MIC) e o Livro 4 das UDFS contêm detalhes adicionais.  

b)  modo utilizador-a-aplicação (U2A) 
O modo U2A permite a comunicação directa entre um participante e o MIC. A 
informação é exibida num programa de navegação (browser) correndo num sistema de 
PC (SWIFT Alliance WebStation). Para o acesso U2A através da SWIFT Alliance 
WebStation, a infra-estrutura informática tem de ser capaz de suportar cookies e 
JavaScript. O Manual de Utente do MIC contém mais detalhes. 

Cada participante deve possuir pelo menos uma SWIFT Alliance WebStation para poder ter acesso ao 
MIC via U2A. 

Os direitos de acesso ao MIC serão concedidos mediante o Role Based Access Control da S.W.I.F.T. 
O serviço Non Repudiation of Emission (NRE) da S.W.I.F.T., o qual pode ser utilizado pelos 
participantes, permite ao destinatário de uma mensagem XML provar que essa mensagem não 
foi alterada. 



Se um participante tiver problemas técnicos e for incapaz de submeter uma qualquer ordem de 
pagamento, poderá gerar pagamentos de backup pré-formatados de montante único e de 
contingência mediante a utilização do MIC. O Banco de Portugal deverá disponibilizar tal 
funcionalidade a pedido do participante. 

Os participantes podem igualmente utilizar o MIC para transferir liquidez: 
a)  da conta MP para a sua conta fora do MP; 
b)  entre a conta MP e as sub-contas do participante; e 
c)  da conta MP para a conta-espelho gerida pelo SP. 

 
9.  As UDFS e o Manual do Utente do MIC 

Mais detalhes e exemplos explicativos da regras acima constam das UDFS e do Manual do 
Utente do MIC, com as alterações que lhes forem introduzidas, publicadas em língua inglesa 
nos sítios da Internet do Banco de Portugal e do BCE. 

 
 
 


